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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  APELAÇÃO
CÍVEL.  EXISTÊNCIA  DE  ERRO  MATERIAL  NA
PUBLICAÇÃO  DO  NOME  DAS  PARTES.  NULIDADE
DA INTIMAÇÃO PARA A SESSÃO DE JULGAMENTO.
JULGAMENTO ANULADO DE OFÍCIO.

- Tendo ocorrido o erro de grafia no nome do causídico e
da  parte  embargante,  quando  da  publicação  da  pauta
para efeito da intimação da data da sessão, tal equívoco
possui  o  condão  de  dificultar  a  comunicação  do  ato
judicial,  inclusive  porque  dificulta  o  imediato
reconhecimento do nome pelos sistemas informatizados,
utilizados hodiernamente pelos escritórios de advocacia
para o acompanhamento processual. 

Visto, etc. 

Trata-se de Embargos Declaratórios interpostos por Expedito Pereira

de Souza, alegando, dentre outros vícios processuais, a ausência de intimação válida,

informando as partes a data da sessão de julgamento do Apelo em comento.

É o relatório.

DECIDO

De fato, o erro de grafia efetivamente ocorreu, conforme se vislumbra

na  ementa  da  certidão  de  fl.  954  e  na  publicação  no  DJ-e,  fl.  969,   quando  da

publicação da pauta para efeito da intimação da data da sessão, tal equívoco possui o

condão de dificultar a comunicação do ato judicial, inclusive porque dificulta o imediato



Embargos de Declaração nº 0000912-11-2005.815.0751

reconhecimento  do  nome  pelos  sistemas  informatizados,  utilizados  hodiernamente

pelos escritórios de advocacia para o acompanhamento processual. 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  PUBLICAÇÃO.  INTIMAÇÃO.  SENTENÇA.
ERRO NA GRAFIA DO NOME DO ADVOGADO. OMISSÃO QUANTO
À EXISTÊNCIA DO NÚMERO DE INSCRIÇÃO NA OAB. EMBARGOS
DE  DE  DECLARAÇÃO  PROVIDOS.  AGRAVO  REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.  (…) 5. A questão quanto ao erro na grafia do nome do
advogado  não  está  preclusa,  como  alega  a  agravante,  pois  o
Município de Siriri/SE, no seu Recurso Especial, sustenta que houve
omissão, uma vez que o Tribunal de origem não se manifestou sobre
o erro de grafia e a ausência do número de inscrição na OAB do
advogado na publicação da intimação da sentença e para apresentar
contrarrazões. 6. Assim, é necessário que seja suprida a omissão,
quanto à falta do número de inscrição do advogado na OAB na
publicação  de  intimação  da  sentença  e  para  apresentar
contrarrazões,  que  possibilitasse  a  identificação do  advogado,
sobretudo diante do erro na grafia do seu nome. Nesse sentido:
RCD  no  REsp  1.294.546/RS,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda  Turma,  DJe  12.06.2013.  7.  Ressalta-se  que  a  correta
identificação do advogado nas publicações é fundamental para
assegurar  o  direito  constitucional  à  ampla  defesa,  além  de
prestigiar  o  trabalho  do  profissional.  8.  Agravo  Regimental  não
provido.  (AgRg  no  REsp  1512738/SE,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  09/06/2015,  DJe
06/08/2015) (grifei)

Por todo o exposto,  chamo o feito  a boa ordem processual,  para

anular, de ofício, o julgamento da Apelação Cível n.º 0000912-11.2005.815.0751, que

originou o Acórdão de fls. 955/961v, determinando, desde logo, a inclusão do Apelo na

pauta de julgamento. 

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, ___ de outubro de 2016

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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